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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PROMOTOR DE JUSTIÇA. 
REVISÃO DAS NOTAS ATRIBUIDAS AOS QUESITOS DA 
PROVA. APLICAÇÃO DA NOTA MÁXIMA. INOBSERVÂNCIA DAS 
REGRAS DO EDITAL. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. BANCA 
EXAMINADORA. SUBISTITUIÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. 
AVALIAÇÃO E CORREÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra o Presidente da Comissão do Concurso do Ministério Público do 
Estado do Ceará, objetivando a aplicação nota máxima em alguns quesitos 
de sua prova relativa ao concurso público para ingresso na carreira de 
Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará.

II - No Tribunal a quo, denegou-se a segurança. Esta Corte 
negou provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não poderá o Poder Judiciário substituir a banca 
examinadora na avaliação e correção dos certames. Contudo, havendo 
flagrante ilegalidade no contexto do procedimento administrativo ou 
verificada a inobservância das regras previstas em edital, admitida a 
possibilidade de controle de legalidade. Nesse sentido: (AgRg no REsp n. 
1.472.506/MG, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 9/12/2014, DJe 19/12/2014.)

IV - A Corte de origem assim se manifestou: "(...) Assim, 
ausente direito liquido e certo do impetrante, uma vez que seu pleito resulta 
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no indevido ingresso do Poder Judiciário na correção de provas do concurso 
público, em flagrante violação aos princípios da separação dos poderes e da 
reserva da administração, bem como à jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal. (...)"

V - A decisão proferida pelo Tribunal a quo não merece reparos, 
eis que se encontra em consonância com o entendimento estabelecido pelo 
Superior Tribunal de Justiça.

VI - A jurisprudência dominante nesta Corte Superior é pacífica 
no sentido de que as regras editalícias, consideradas em conjunto como 
verdadeira lei interna do certame, vinculam tanto a Administração como os 
candidatos participantes. Desse modo, o concurso público deverá respeitar o 
princípio da vinculação ao edital. Nesse sentido: (RMS 61.984/MA, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 25/8/2020, 
DJe 31/8/2020 e RMS 40.616/MG, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 7/4/2014.)

VII - O acórdão proferido pelo Tribunal a quo não merece 
reparos, haja vista em consonância com o entendimento prevalente nesta 
Corte Superior.

VIII - Não se presta a via escolhida como meio a produção de 
prova, além do que deve ser trazido de plano na exordial, não sendo 
suficiente o conjunto fático-probatório à conclusão pela existência de direito 
líquido e certo a amparar o pleito do impetrante e não sendo possível a 
dilação probatória em mandado de segurança.

IX  - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PROMOTOR DE JUSTIÇA. 
REVISÃO DAS NOTAS ATRIBUIDAS AOS QUESITOS DA 
PROVA. APLICAÇÃO DA NOTA MÁXIMA. INOBSERVÂNCIA DAS 
REGRAS DO EDITAL. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. BANCA 
EXAMINADORA. SUBISTITUIÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. 
AVALIAÇÃO E CORREÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra o Presidente da Comissão do Concurso do Ministério Público do 
Estado do Ceará, objetivando a aplicação nota máxima em alguns quesitos 
de sua prova relativa ao concurso público para ingresso na carreira de 
Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará.

II - No Tribunal a quo, denegou-se a segurança. Esta Corte 
negou provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não poderá o Poder Judiciário substituir a banca 
examinadora na avaliação e correção dos certames. Contudo, havendo 
flagrante ilegalidade no contexto do procedimento administrativo ou 
verificada a inobservância das regras previstas em edital, admitida a 
possibilidade de controle de legalidade. Nesse sentido: (AgRg no REsp n. 
1.472.506/MG, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 9/12/2014, DJe 19/12/2014.)

IV - A Corte de origem assim se manifestou: "(...) Assim, 
ausente direito liquido e certo do impetrante, uma vez que seu pleito resulta 

Documento eletrônico VDA37447354 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 26/06/2023 17:50:41
Código de Controle do Documento: d11e9fb7-2b37-4c96-b846-eead2883d278



no indevido ingresso do Poder Judiciário na correção de provas do concurso 
público, em flagrante violação aos princípios da separação dos poderes e da 
reserva da administração, bem como à jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal. (...)"

V - A decisão proferida pelo Tribunal a quo não merece reparos, 
eis que se encontra em consonância com o entendimento estabelecido pelo 
Superior Tribunal de Justiça.

VI - A jurisprudência dominante nesta Corte Superior é pacífica 
no sentido de que as regras editalícias, consideradas em conjunto como 
verdadeira lei interna do certame, vinculam tanto a Administração como os 
candidatos participantes. Desse modo, o concurso público deverá respeitar o 
princípio da vinculação ao edital. Nesse sentido: (RMS 61.984/MA, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 25/8/2020, 
DJe 31/8/2020 e RMS 40.616/MG, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 7/4/2014.)

VII - O acórdão proferido pelo Tribunal a quo não merece 
reparos, haja vista em consonância com o entendimento prevalente nesta 
Corte Superior.

VIII - Não se presta a via escolhida como meio a produção de 
prova, além do que deve ser trazido de plano na exordial, não sendo 
suficiente o conjunto fático-probatório à conclusão pela existência de direito 
líquido e certo a amparar o pleito do impetrante e não sendo possível a 
dilação probatória em mandado de segurança.

IX  - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

ordinário em mandado de segurança interposto por Hoffman Matos da Conceição, com 

fundamento no art. 105, II, b, da Constituição Federal.

O recurso visa reformar  o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

que  denegou a segurança, assim ementado:

 
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DE ANTERIOR  
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA. NECESSIDADE DE EXCLUSÃO DA LIDE. 
APLICAÇÃO DOS ARTS. 6º E 10 DA LEI 12.016/2009 E ART. 485, VI, E § 3º DO CPC. 
MÉRITO. CONCURSO PÚBLICO. REEXAME DE RESPOSTAS DO CANDIDATO 
APRESENTADAS NAS QUESTÕES DE PROVA DISCURSIVA. TESE FIRMADA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO RE 632.853/CE. INDEVIDA 
SUBSTITUIÇÃO DA BANCA EXAMINADORA PELO PODER JUDICIÁRIO PARA 
AVALIAÇÃO DE RESPOSTAS E NOTAS ATRIBUÍDAS AO CANDIDATO. MÉRITO 
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ADMINISTRATIVO. PRINCIPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E RESERVA DA 
ADMINISTRAÇÃO. SEGURANÇA DENEGADA.

1. Em preliminar, reconheço, de ofício, a ilegitimidade passiva do ex-Procurador 
Geral de Justiça Plácido Barroso Rios, devendo ser excluído do polo passivo da lide, uma 
vez que não detém mais capacidade para corrigir ou desfazer o ato impugnado.

2. No mérito, o impetrante participa do concurso público para provimento de vagas e 
formação de cadastro de reserva do cargo de Promotor de Justiça e Entrância Inicial do 
Ministério Público do Estado do Ceará (Edital nº 1/2019) e insurge-se contra a correção 
feita pela Banca Examinadora de sua Prova Discursiva (P3), no que tange aos quesitos 2.2 e 
2.4 da Questão Prática e 2.1 da Questão Teórica 1, bem como a anulação da Questão Prática 
3.2. Após minuciosa análise da causa de pedir e dos pedidos formulados pelo impetrante, 
fácil é a percepção de que este almeja o reexame do conteúdo do "padrão de resposta" 
apresentado pela Comissão do concurso público e a revisão dos critérios por ela adotados 
para lhe dar a nota, requerendo elevação de sua pontuação na prova discursiva.

3. Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, analisando a controvérsia sobre a 
possibilidade de o Poder Judiciário realizar o controle jurisdicional sobre o ato 
administrativo que profere avaliação de questões em concurso público, em recurso 
extraordinário com repercussão geral reconhecida, firmou a seguinte tese: "Não compete ao 
Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca examinadora para avaliar 
respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas" (RE 632.853, Relator: Min. 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 23/4/2015, Acórdão Eletrônico Repercussão 
Geral - Mérito DJe-125 Divulg 26/6/2015 Public 29/6/2015).

4. A tese constante no voto condutor do RE 632.853 buscou esclarecer que o Poder 
Judiciário não pode avaliar as respostas dadas pelo candidato e as notas a eles atribuídas se 
for necessário apreciar o conteúdo das questões ou os critérios utilizados na correção, exceto 
se flagrante a ilegalidade. Ou seja, se o candidato pretende que o Poder Judiciário reexamine 
o conteúdo da questão ou o critério utilizado em sua correção para fins de verificar a 
regularidade ou irregularidade da resposta, ou nota que lhe foi atribuída, tal medida encontra 
óbice na tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal, exceto se houver flagrante ilegalidade 
ou inconstitucionalidade. Precedente: (AgRg no RMS 46.998/SC, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 1º/7/2016).

5. O caso em tela enquadra-se exatamente na tese fixada pelo Supremo Tribunal 
Federal, pois a análise doutrinária e jurisprudencial das respostas do candidato implicaria na 
substituição da banca do certame, procedendo-se à nova correção das questões por este 
juízo. Não se trata, pois, de controle de conteúdo das provas ante os limites expressos no 
edital, admitido pela jurisprudência do STF nas controvérsias judiciais sobre concurso 
público.

6. Assim, ausente direito liquido e certo do impetrante, uma vez que seu pleito resulta 
no indevido ingresso do Poder Judiciário na correção de provas do concurso público, em 
flagrante violação aos princípios da separação dos poderes e da reserva da administração, 
bem como à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

7. Segurança denegada.
 
 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por  Hoffman Matos 

da Conceição contra o Presidente da Comissão do Concurso do Ministério Público do 

Estado do Ceará, objetivando a aplicação nota máxima em alguns quesitos de sua prova 

relativa ao concurso público para ingresso na carreira de Promotor de Justiça do 

Ministério Público do Estado do Ceará.

No Tribunal a quo, denegou-se a segurança. Esta Corte negou provimento ao 

recurso ordinário em mandado de segurança.
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No recurso ordinário, Hoffman Matos da Conceição reafirma as razões 

aduzidas na exordial, pugnando, ao final, pela reforma do acórdão recorrido, para alterar 

a correção feita pela banca examinadora em sua prova discursiva.

O Ministério Público Federal proferiu parecer pelo desprovimento do recurso.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RI/STJ, nego provimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
... ainda que não compita ao Poder Judiciário, no controle da legalidade, substituir a 

banca examinadora para avaliar as respostas dadas pelos participantes da seleção e as notas 
a elas atribuídas, excepcionalmente, a interferência é plenamente possível, em casos de 
manifesta ilegalidade, erro grosseiro ou teratologia, porquanto caracterizada, na hipótese dos 
autos, a irregularidade do ato praticado pela Administração Pública. (...)

... requer o Agravante que nos quesitos 2.2 e 2.4 (mencionado no tópico anterior) da 
questão prática, da Prova Discursiva P3, lhe seja atribuída nota máxima, considerando as 
ilegalidades constantes tanto no padrão resposta apresentado pela Banca, quanto nas 
respostas aos recursos interpostos pelo Candidato. (...)

... deve ser atribuída a Questão Teórica 1, da Prova Discursiva P3, no quesito 2.1 a 
nota MÁXIMA ao Candidato, qual seja 0,50. (...)

Com efeito, é curial que merece, portanto, em relação ao exame do Agravante, ser 
anulada a questão 3 da Prova Discursiva P3 atribuindo-se a pontuação MÁXIMA 
correspondente ou alternativamente, requer a revisão da pontuação dos quesitos, atribuindo 
nota superior à que consta no Espelho de Avaliação. (...)

Assim, é perfeitamente adequado o "Mandamus Of Writ", eis que há configuração de 
lesão ao direito líquido e certo do Recorrente, conforme alegações e documentos constantes 
na exordial.

Destarte, há de se admitir que se mantida a decisão na forma em que se encontra, 
estar-se-ia, no mínimo praticando um ato de injustiça, pelo que requer a sua reforma.

 
 

 
É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.
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A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não poderá o 

Poder Judiciário substituir a banca examinadora na avaliação e correção dos certames. 

Contudo, havendo flagrante ilegalidade no contexto do procedimento administrativo ou 

verificada a inobservância das regras previstas em edital, admitida a possibilidade de 

controle de legalidade.

Nesse sentido:

 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO 

CARGO DE DELEGADO DE POLÍCIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 
POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO DE QUESTÃO 
OBJETIVA MACULADA COM VÍCIO DE ILEGALIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. O TRIBUNAL DE ORIGEM, AMPARADO NO 
CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU NÃO HAVER 
ILEGALIDADE NA ELABORAÇÃO DAS QUESTÕES OBJETIVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em regra, não 
compete ao Poder Judiciário apreciar critérios na formulação e correção das provas, tendo 
em vista que, em respeito ao princípio da separação de poderes consagrado na Constituição 
Federal, é da banca examinadora desses certames a responsabilidade pelo seu exame 
(EREsp. 338.055/DF, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, DJU 15.12.2003).

2. Excepcionalmente, contudo, havendo flagrante ilegalidade de questão objetiva de 
prova de concurso público, bem como ausência de observância às regras previstas no edital, 
tem-se admitido sua anulação pelo Judiciário por ofensa ao princípio da legalidade e da 
vinculação ao edital.

3. In casu, o Tribunal de origem, ao analisar as questões objetivas impugnadas, 
entendeu não ter havido ilegalidade na sua elaboração.

4. Da existência dos erros formais de digitação em algumas palavras não decorre 
necessariamente a nulidade das questões com a consequente atribuição dos pontos 
respectivos, uma vez que tais enganos de digitação são incapazes de dificultar a 
compreensão das questões, não tendo causado nenhum prejuízo ao candidato.

5. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.472.506/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 9/12/2014, DJe 19/12/2014.)
 
 

Na hipótese dos autos, o Corte de origem assim se manifestou (fls. 447-449):

 
(...)
Consoante se pode observar das explicitações acima, o impetrante almeja reexame do 

conteúdo do "padrão de resposta" apresentado pela Comissão do concurso público e a 
revisão dos critérios por ela adotados para dar a nota ao candidato, ora impetrante, a fim de 
lhe possibilitar o alcance de maior pontuação na prova discursiva.

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, analisando a controvérsia sobre a 
possibilidade de o Poder Judiciário realizar o controle jurisdicional sobre o ato  
administrativo que profere avaliação de questões em concurso público, em recurso 
extraordinário com repercussão geral reconhecida, firmou a seguinte tese: "Não compete ao 
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Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca examinadora para avaliar 
respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas" (RE 632.853, Relator: Min. 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 23/4/2015, Acórdão Eletrônico Repercussão 
Geral - Mérito DJe-125 Divulg 26/6/2015 Public 29/6/2015).

A tese constante no voto condutor do RE 632.853 buscou esclarecer que o Poder 
Judiciário não pode avaliar as respostas dadas pelo candidato e as notas a eles atribuídas se 
for necessário apreciar o conteúdo das questões ou os critérios utilizados na correção, exceto 
se flagrante a ilegalidade. Ou seja, se o candidato pretende que o Poder Judiciário reexamine 
o conteúdo da questão ou o critério utilizado em sua correção para fins de verificar a 
regularidade ou irregularidade da resposta, ou nota que lhe foi atribuída, tal medida encontra 
óbice na tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal, exceto se houver flagrante ilegalidade 
ou inconstitucionalidade. Precedente: (AgRg no RMS 46.998/SC, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 1º/7/2016).

O caso em tela enquadra-se exatamente na tese fixada pelo Supremo Tribunal 
Federal, pois a análise doutrinária e jurisprudencial das respostas do candidato implicaria na 
substituição da banca do certame, procedendo-se à nova correção das questões por este 
juízo. Não se trata, pois, de controle de conteúdo das provas ante os limites expressos no 
edital, admitido pela jurisprudência do STF nas controvérsias judiciais sobre concurso 
público.

Assim, ausente direito liquido e certo do impetrante, uma vez que seu pleito resulta no 
indevido ingresso do Poder Judiciário na correção de provas do concurso público, em 
flagrante violação aos princípios da separação dos poderes e da reserva da administração, 
bem como à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

(...)
 
 

Da leitura do acórdão mencionado, conclui-se que a decisão proferida pelo 

Tribunal a quo não merece reparos, eis que se encontra em consonância com o 

entendimento estabelecido pelo Superior Tribunal de Justiça.

Com efeitos, a jurisprudência dominante nesta Corte Superior é pacífica no 

sentido de que as regras editalícias, consideradas em conjunto como verdadeira lei interna 

do certame, vinculam tanto a Administração como os candidatos participantes. Desse 

modo, o concurso público deverá respeitar o princípio da vinculação ao edital.

Nesse sentido:

 
DECISÃO DO TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REGRAS EDITALÍCIAS VINCULAM A 
ADMINISTRAÇÃO E OS CANDIDATOS PARTICIPANTES DO CERTAME. 
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO DO EDITAL. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. VIA 
ESCOLHIDA NÃO SE PRESTA À PRODUÇÃO DE PROVAS. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA DESPROVIDO.

I - Da leitura do acórdão mencionado, conclui-se que a decisão proferida pelo 
Tribunal a quo não merece reparos, eis que se encontra em consonância com o entendimento 
estabelecido pelo Superior Tribunal de Justiça.

II - A jurisprudência dominante nesta Corte Superior é pacífica no sentido de que as 
regras editalícias, consideradas em conjunto como verdadeira lei interna do certame, 
vinculam tanto a Administração como os candidatos participantes. Desse modo, o concurso 
público deverá respeitar o princípio da vinculação ao edital.
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III - Forçoso concluir que o acórdão proferido pelo Tribunal a quo não merece 
reparos, haja vista em consonância com o entendimento prevalente nesta Corte Superior.

IV - Não se presta a via escolhida como meio para produção de prova, além do que 
deve ser trazido de plano na exordial, não sendo suficiente o conjunto fático-probatório 
à conclusão pela existência de direito líquido e certo a amparar o pleito do impetrante e não 
sendo possível a dilação probatória em mandado de segurança.

V - Recurso desprovido.
(RMS 61.984/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 25/08/2020, DJe 31/08/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CARTÓRIO. CONCURSO 

PÚBLICO. NÃO APRESENTAÇÃO TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. 
DESCUMPRIMENTO DO EDITAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À ISONOMIA E 
À LEGALIDADE. TEMA APRECIADO PELO CNJ EM CASO IDÊNTICO. PRINCÍPIO 
DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE CERTEZA E 
LIQUIDEZ DO DIREITO POSTULADO.

1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que denegou a segurança 
ao pleito de anulação da decisão administrativa de indeferimento de inscrição em concurso 
público pela ausência de apresentação de duas certidões exigidas pelo Edital. A recorrente 
alega que o prazo para retificação de documentos deveria ser-lhe franqueado para permitir a 
juntada posterior daqueles que se omitiu em agregar tempestivamente.

2. Do exame dos autos, anoto que não há o direito líquido e certo buscado. A 
candidata não juntou, tempestivamente, a documentação demandada no Edital 01/2001 e 
teve sua inscrição indeferida; a previsão do item 8, 'b' do Edital diz respeito à retificação de 
documento tempestivamente juntado, e não ao suprimento de documento não apresentado.

3. Em caso idêntico, referido ao mesmo certame, o Conselho Nacional de Justiça 
assim manifestou, em Procedimento de Controle Administrativo: 'cumpre reconhecer que o 
artigo fala, claramente, de apresentação incorreta de documentos, e não da falta, da ausência 
de documentos. O que se possibilita sanar, segundo o edital, é o documento incorreto (a 
exemplo da falta de autenticação em uma certidão) e não a ausência absoluta de algum 
documento.' (CNJ, PCA 0006290-75.2011.2.00.0000).

4. As obrigações dos editais de concursos públicos devem ter cumprimento 
compulsório, em homenagem ao art. 37, caput, da Constituição Federal. Precedentes: MC 
19.763/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14.11.2012; RMS 
23.833/ES, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe lo.6.2011; RMS 
29.646/AC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 17.8.2009; e AgRg na 
MC 15.389/AC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.5.2009.

Recurso ordinário improvido.
(RMS 40.616/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

DJe 07/04/2014.)
 
 

Forçoso concluir que o acórdão proferido pelo Tribunal a quo não merece 

reparos, haja vista em consonância com o entendimento prevalente nesta Corte Superior.

Por outro lado, não se presta a via escolhida como meio a produção de prova, 

além do que deve ser trazido de plano na exordial, não sendo suficiente o conjunto fático-

probatório à conclusão pela existência de direito líquido e certo a amparar o pleito do 

impetrante e não sendo possível a dilação probatória em mandado de segurança.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 69.442 / CE
Número Registro: 2022/0242847-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
06265579820218060000 6265579820218060000

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HOFFMAN MATOS DA CONCEIÇÃO
ADVOGADOS : MEDZKER MATOS DA CONCEIÇÃO - MG091799

DANIEL LOPES PIRES XAVIER TORRES - CE027730
MAISE TAVARES FRANCA - MG158712

RECORRIDO : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : CICERO CARPEGIANO LEITE GONÇALVES - CE017888

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - ANULAÇÃO E CORREÇÃO DE PROVAS / 
QUESTÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HOFFMAN MATOS DA CONCEIÇÃO
ADVOGADOS : MEDZKER MATOS DA CONCEIÇÃO - MG091799

DANIEL LOPES PIRES XAVIER TORRES - CE027730
MAISE TAVARES FRANCA - MG158712

AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : CICERO CARPEGIANO LEITE GONÇALVES - CE017888

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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